
Relatório da Administração - Exercício de 2024

Prezados Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da 
XS5 ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A. (“CAIXA Consórcio” ou “Companhia”), relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
A Companhia iniciou a comercialização dos produtos de consórcios na rede de distribuição da CAIXA 
Econômica Federal (“Balcão CAIXA”) em 23 de agosto de 2021, conforme estabelecido no Acordo de 
Distribuição firmado em 30 de março de 2021, tendo como partes a Companhia, a CAIXA Seguridade 
Participações S/A e a CAIXA Econômica Federal e como intervenientes anuentes a CNP Assurances 
Participações Ltda. e a CNP Assurances S/A.
Durante o exercício de 2024, a Companhia, valendo-se da estratégia de inauguração de novos grupos 
(31 Grupos inaugurados de janeiro a dezembro de 2024, alguns deles inaugurados em apenas 26 
dias), atingiu o montante de vendas alocadas de R$ 19,3 Bi o que denota a importância das campanhas 
e ações comerciais, como por exemplo o “Aniversário Caixa”, “Semana do Consumidor”, “Casa 
Comigo”, “Aniversário da CAIXA Consórcio”, “Blue Friday” e o lançamento do “Consórcio Sortudão” que 
ofereceu premiação a vendedores e clientes que adquiriram consórcios nos períodos promocionais de 
julho a agosto e dezembro.
Em novembro atingimos o recorde histórico de vendas de R$ 2,7 Bi, impulsionado pelo lançamento do 
produto com “Parcela Reduzida”, em que o cliente paga parcelas menores durante os primeiros 80 
meses ou até a contemplação.
Este volume de crédito comercializado permitiu a Companhia obter, em dezembro de 2024, o 
faturamento de R$ 873,6 MM, atingindo 103,2% do previsto para o período, um incremento de 51,72% 
com relação ao mesmo período do ano anterior (R$ 575,8 MM).
Em janeiro, a CAIXA Consórcio lançou o seu blog, trazendo informações relevantes para o público de 
interesse como, por exemplo, educação financeira e a explanação do uso de consórcio como 
investimento, entre outros temas relevantes.
Outro marco importante, ocorrido em março, foi a renovação do selo GPTW - “Great Place to Work”, o 
que denota os esforços da organização em ser um grande lugar para se trabalhar, reforçando a nossa 
postura estratégica em função do desenvolvimento da cultura organizacional correta, visando garantir 
os resultados esperados por nossos acionistas.
No mês de maio, diante à crise climática que assolou o Estado do Rio Grande do Sul, a CAIXA 
Consórcio implantou diversas ações de amparo aos clientes atingidos pela tragédia climática, a 
exemplo da isenção das tarifas de substituição de garantia e transferência de cota, ajuste da régua de 
cobrança com diluição de parcelas e isenção de multas e juros, não negativação de clientes em atraso, 
suspensão das ações de cobrança e possibilidade de conversão de crédito em espécie em prazo 
inferior aos 180 dias e envio de suplementos arrecadados no programa de voluntariado.
A Companhia marcou presença também no CONAC (Congresso Nacional das Administradoras de 
Consórcio), promovido pela ABAC, realizado em maio, o que permitiu aproximar a Companhia de novos 
parceiros de soluções operacionais e tecnológicas que fomentam o crescimento ordenado da operação.

Pelo segundo ano consecutivo a CAIXA Consórcio promoveu mais uma ação com foco em 
Sustentabilidade e se comprometeu a plantar uma árvore para cada cota de veículos leves e pesados 
comercializadas, totalizando 5.110 árvores no primeiro semestre. Esta ação mobilizou os colaboradores 
CAIXA e Parceiros e superamos em 26% a ação realizada no primeiro semestre de 2023.
Com o objetivo de expandir a nossa participação no segmento Pessoa Jurídica, a partir de junho, 
ampliamos o limite de crédito para a aquisição de cotas até o valor de R$ 30 MM do saldo devedor. Esta 
ampliação atende a demanda de mercado e beneficia empresas brasileiras no segmento de Atacado. 
Além do treinamento e qualificação constantes do balcão, estruturamos a Gerência de Atacado abaixo 
da Superintendência Comercial e participamos no exercício das principais feiras agro com o intuito 
principal de impulsionar as vendas do nosso produto de Veículos Pesados.
Visando suportar o crescimento dos negócios e da operação, bem como acomodar melhor fisicamente 
nossos colaboradores atuais e os entrantes, inauguramos neste semestre a Filial da CAIXA Consórcio 
em Barueri migrando de imediato para este escritório os colaboradores ligados às atividades 
operacionais. Este novo espaço valoriza a identidade cultural da CAIXA Consórcio, segue os mesmos 
padrões de qualidade do escritório de São Paulo e oportuniza expressiva redução de custos.
Em julho implantamos o atendimento acessível ao cliente utilizando a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) com o objetivo de garantir a acessibilidade para que pessoas surdas possam se comunicar 
efetivamente com o nosso SAC. Agora, qualquer pessoa surda pode acessar os canais de atendimento, 
seja por meio do chat ou com intérpretes de Libras. O atendimento da plataforma ICOM - Plataforma 
de Atendimento em Língua de Sinais - já está em funcionamento, e é gratificante ver, de forma 
espontânea, que os consumidores estão utilizando o recurso. Isso é uma clara prova de que a 
demanda existe, é evidente, e a pessoa surda, assim como qualquer outra, deseja consumir e ter 
acesso aos serviços.
Em agosto lançamos o APP Pós-Venda, com o objetivo de oferecer uma experiência mais eficiente e 
intuitiva aos nossos clientes. A plataforma foi desenvolvida para facilitar o acesso a serviços de pós-
venda, permitindo um autosserviço rápido, prático e de fácil utilização.
Com relação ao Tempo Médio de Operação de Entrega do Bem, conseguimos alcançar a marca de 4,7 
dias úteis no ano de 2024, estabelecendo o melhor desempenho histórico em nossas operações desde 
o início da nossa jornada. Esse resultado reflete nosso empenho constante em superar as metas de 
eficiência, alcançando com antecedência a meta estipulada para 2024, de 5,0 Dias Úteis. Esse marco 
é uma demonstração clara do nosso compromisso em oferecer resultados mais rápidos e eficazes, 
sempre com foco na satisfação e no sucesso de nossos clientes.
Ainda em agosto realizamos o “Mês de Riscos & Compliance”, contando com programação dedicada 
ao fortalecimento da cultura de ética e conformidade dentro da CAIXA Consórcio. Ao longo do período, 
foram oferecidos treinamentos e palestras sobre Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento 
ao Terrorismo (PLD), Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Due Diligence e outros temas centrais 
para a governança corporativa. A iniciativa reforçou a importância de cada colaborador atuar como 
guardião das boas práticas e da reputação da empresa.

Em setembro, a CAIXA Consórcio conquistou o selo Great People Mental Health (GPMH), 
demonstrando mais uma vez seu compromisso com o bem-estar dos colaboradores. A certificação, 
concedida pela consultoria Great People, foi obtida a partir de pesquisa de clima em parceria com a 
GPTW (Great Place To Work), avaliando indicadores de saúde mental no ambiente de trabalho. Com 
uma estrela no ranking, a companhia reforça seu papel em criar um espaço de escuta e suporte 
contínuo, além de evidenciar oportunidades de aprimorar ainda mais as práticas de gestão emocional.
Em dezembro, a CAIXA Consórcio publicou seu primeiro Relatório de Sustentabilidade, referente ao 
ano-base de 2023, em parceria com a consultoria Report. O documento consolida os avanços em 
ações socioambientais e de governança, além de apresentar o mapeamento das emissões de gases 
de efeito estufa, realizado de acordo com o protocolo GHG. Ao evidenciar os principais indicadores e 
práticas adotadas, a companhia reforça seu compromisso com a transparência e a contínua evolução 
de seu desempenho em sustentabilidade.
Com relação a entrada em vigor da Resolução BCB nº 285 emitida pelo Banco Central do Brasil em 19 
de janeiro de 2023, com efeitos revogados em dezembro de 2023 para entrar em vigor a partir de 1º 
de julho de 2024, Resolução esta que impacta diretamente aspectos negociais e operacionais, a 
Administração concluiu o projeto de implantação das alterações e está apta para atendimento pleno da 
nova regulação do setor.
Com resultado de todo esforço empreendido, a Companhia alcançou o Lucro Líquido do Exercício de 
R$ 227,4 MM, crescimento de 51,72%, frente ao mesmo período de 2023 (R$ 121,7 MM).
A partir deste exercício a Companhia, conforme autorizado pela Assembleia Geral de Acionistas, 
passou a realizar a antecipação da distribuição de dividendos que atingiram o valor total de
R$ 123,79 MM, sendo R$ 74,3 MM referentes ao resultado parcial do 1º Semestre de 2024 antecipados 
no dia 15/10/2024 e R$ 49,49 MM referentes ao resultado parcial do 3º Trimestre de 2024 antecipados 
no dia 15/01/2025.
As Demonstrações Financeiras da Companhia foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes 
e a divulgação dos honorários de auditoria é publicada, anualmente, no balanço do acionista, CNP 
Assurances S.A., na França.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos negócios no 
futuro e não tem conhecimento de nenhuma incerteza relevante que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A CAIXA Consórcio agradece o apoio e a confiança dos Acionistas e Conselheiros. Agradece, também, 
o apoio do Banco Central do Brasil (BCB) à regulação do setor, aos colaboradores da rede CAIXA, aos 
nossos colaboradores e, em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025.
A Administração.

Balanço Patrimonial
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração Consolidada 
dos Recursos de Consórcios

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2º semestre de
2024 31/12/2024 31/12/2023

                 Disponibilidades no início do período 1.026.544 694.405 227.191
  Depósitos bancários 8.254 4.019 55
  Aplicações financeiras - grupos 90.810 60.457 29.273
Aplicações financeiras - vinculadas a contemplações 927.480 629.929 197.863
 (+) Recursos coletados 2.395.461 4.187.417 2.242.776
  Contribuições para aquisição de bem 1.708.816 2.938.146 1.473.562
  Taxa de administração 536.938 1.004.503 635.086
  Contribuições ao fundo de reserva 58.672 102.532 54.643
  Rendimento de aplicações financeiras 51.281 86.094 42.706
  Multas e juros moratórios 4.082 7.244 3.880
  Prêmios de seguros 5.664 10.709 6.729
  Outros 30.008 38.189 26.170
 (-) Recursos utilizados 1.967.132 3.426.949 1.775.562
  Aquisição de bens 1.351.088 2.291.869 1.072.149
  Taxa de administração 549.636 1.016.256 640.869
  Multas e juros moratórios 2.041 3.607 1.933
  Prêmios de seguros 5.734 10.766 7.120
  Devolução a consorciados desligados 3.573 5.474 966
  Outros 55.060 98.977 52.525
 Disponibilidades no final do período 1.454.873 1.454.873 694.405
  Depósitos bancários 236 236 4.019
  Aplicações financeiras - grupos 100.113 100.113 60.457
Aplicações financeiras - vinculadas a contemplações 1.354.524 1.354.524 629.929

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTA 31/12/2024 31/12/2023
 ATIVO
Circulante 19.1 3.600.712 1.647.425
 Disponibilidades 236 4.019
  Depósitos bancários 236 4.019
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 20 1.454.637 690.386
  Disponibilidade do grupo 97.462 60.186
  Aplicações financeiras vinculadas à contemplação - SELIC 1.354.524 629.929
  Recurso de grupos em formação 2.651 271
 Outros créditos 2.145.839 953.020
  Direitos junto a consorciados contemplados - normais 2.141.159 951.759
  Direitos junto a consorciados contemplados - em atraso 4.655 1.261
  Direitos junto a consorciados contemplados - em cobrança
   judicial Grupos em andamento 25 –
Compensação 56.372.027 37.411.354
  Previsão mensal receitas a receber de consorciados 176.564 106.098
  Contribuições devidas ao grupo 28.636.673 18.963.697
  Valor dos bens ou serviços a contemplar 27.558.790 18.341.559
TOTAL GERAL DO ATIVO 59.972.739 39.058.779
PASSIVO
Circulante 19.2 3.600.712 1.647.425
 Obrigações com consorciados 1.799.805 843.641
 Valores a repassar 21.131 8.462
 Obrigações por contemplações a entregar 1.354.524 629.929
 Recursos a devolver a consorciados 310.141 109.528
 Recursos do grupo 115.111 55.865
Compensação 19.3 56.372.027 37.411.354
  Recursos mensais a receber de consorciados 176.564 106.098
  Obrigações do grupo por contribuições 28.636.673 18.963.697
  Bens ou serviços a contemplar 27.558.790 18.341.559
TOTAL GERAL DO PASSIVO 59.972.739 39.058.779

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional

A XS5 Administradora de Consórcios S.A., doravante referida também como “Companhia”, iniciou 
suas atividades em 03/12/2020, obtendo autorização de funcionamento por parte do Banco Central 
do Brasil em 12/03/2021, e está sediada na Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 25º andar, 
Edifício Plaza Centenário, Brooklin Paulista, conjuntos 251 e 252, São Paulo - SP, CEP 04.578-911. 
É uma sociedade por ações, de capital fechado, e uma Joint Venture cujos controladores são a 
CAIXA Seguridade Participações S.A. (controlada pela CAIXA Econômica Federal) e a CNP 
Assurances Participações Ltda. (controlada pela CNP Assurances S.A.).
A Companhia tem por objeto social a constituição e administração de grupos de consórcios 
destinados à aquisição de bens móveis, bens imóveis e serviços, conforme definido na legislação em 
vigor, sendo a CAIXA Econômica Federal - CAIXA sua principal parceira na comercialização de seus 
produtos, nos termos do contrato de distribuição celebrado junto à CAIXA Seguridade Participações 
S.A. e CAIXA Econômica Federal, tendo como intervenientes anuentes a CNP Assurances S.A. e a 
CNP Assurances Participações Ltda., que prevê a exploração, pelo prazo de 20 anos, do ramo de 
consórcios na rede de distribuição Balcão CAIXA.

2. Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas com base nas normas e instruções emanadas pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), específicas para as administradoras de consórcios, e estão 
apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições Financeiras - COSIF e 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de estimativas contábeis e o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As políticas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 4.
De acordo com a Resolução CMN nº 4.818/20 e da Resolução BCB nº 02/20, as contas do Balanço 
Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade; os saldos do Balanço 
Patrimonial estão apresentados comparativamente com os do final do exercício social imediatamente 
anterior; e as demais demonstrações estão comparadas com os respectivos períodos do exercício 
social anterior para as quais foram apresentadas, incluindo a Demonstração do Resultado 
Abrangente.
Conforme requerido pelo BACEN, são apresentadas as demonstrações consolidadas dos recursos 
de consórcios e das variações nas disponibilidades dos grupos.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para premissa da continuidade 
operacional, e não tem conhecimento de incertezas relevantes que possam gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras 
preparadas com base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 27 de fevereiro de 2025.

3. Principais práticas contábeis da Administradora

3.1. Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
3.2. Disponibilidades
Disponibilidades e equivalentes de caixa abrangem os investimentos imediatamente conversíveis em 
caixa e sujeitos ao baixo risco de mudança no valor, com liquidez inferior a 90 dias.
3.3. Ativos e passivos circulantes
Os ativos são demonstrados pelos valores de realização, incluindo os rendimentos auferidos e as 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, quando aplicável. Os passivos são demonstrados 
pelo vencimento e são baseados nos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos.
3.4. Títulos, valores mobiliários e instrumentos financeiros
Os registros e as avaliações da carteira própria de títulos e valores mobiliários estão em conformidade 
com a Circular BACEN nº 3.068/2001, a qual foi revogada pela Resolução CMN nº 4.966/2021 a 
partir de 01 de Janeiro de 2025 e, são classificados de acordo com a intenção da Administração, 
sendo os títulos da carteira própria alocados em títulos para negociação (a valor justo por meio do 
resultado), disponíveis para venda e mantidos até o vencimento:
- Títulos mantidos para negociação: os títulos sujeitos à negociação antes de seu vencimento têm o 
seu valor contábil ajustado ao valor de mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são 
contabilizados em contrapartida à conta de receita ou despesa no resultado do exercício.
- Títulos disponíveis para venda: nessa categoria os títulos são ajustados ao valor justo, em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, 
denominada “Ajuste de avaliação patrimonial”. As valorizações/desvalorizações são levadas aos 
resultados, quando das realizações dos respectivos títulos.
- Títulos mantidos até o vencimento: nessa categoria devem ser registrados os títulos e valores 
mobiliários, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja intenção e capacidade financeira da 
instituição de mantê-los em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.
3.5. Imobilizado de uso e intangível
O imobilizado é mensurado ao custo de aquisição e decrescido pela depreciação acumulada. A 
depreciação é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens.
O intangível refere-se substancialmente ao valor pago pela aquisição do direito de uso do balcão 
(“Balcão CAIXA”) para comercialização dos produtos de consórcios na rede de distribuição da CAIXA 
Econômica Federal.
A amortização é realizada pelo método linear durante o prazo do contrato de direito de uso, de 20 
anos, a partir de 30/03/2021, e não houve alterações e ou aditivos que alterassem as condições do 
contrato.
3.6. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos não financeiros, substancialmente compostos por intangível com vida útil definida, estão 
sujeitos à amortização e devem ser avaliados conforme as normas contábeis.
De acordo com as normas contábeis vigentes atualmente no Brasil, em específico a Lei 6.404/76 e 
o CPC 01, a Companhia deve avaliar ao fim de cada período de reporte, se há alguma indicação de 
que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
De acordo com o referido CPC, o teste de impairment é requerido somente se houver indicativos de 
impairment. Para tanto, a Cia deve avaliar se há indicativo de que o ativo intangível de direito de uso 
do balcão CAIXA possa ter sofrido desvalorização. Dessa forma consideramos os seguintes 
indicativos e avaliamos que:
- Não foi observado indícios de que o valor do ativo devesse ser reduzido com o passar do tempo, 
além da redução pela amortização contabilizada mensalmente, de maneira linear;

- Não há indícios ou evidências de mudanças significativas com efeito adverso sobre a Companhia, 
no ambiente tecnológico, de mercado, econômico ou legal, no qual a entidade opera ou no mercado 
para o qual o ativo é utilizado;
- Não há obsolescência do ativo de direito de uso;
- Não há indícios ou evidências de mudanças significativas, com efeito adverso sobre a Companhia, 
na extensão pela qual, ou na maneira na qual, um ativo é ou será utilizado. Essas mudanças incluem 
o ativo que se torna inativo ou ocioso, planos para descontinuidade ou reestruturação da operação à 
qual um ativo pertence, planos para baixa de ativo antes da data anteriormente esperada e 
reavaliação da vida útil de ativo como finita ao invés de indefinida.
3.7. Provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia não reconhece 
uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor 
presente é material.
3.8. Apuração do resultado
A apuração do resultado obedece ao regime de competência, que estabelece que as receitas e as 
despesas sejam reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se 
correlacionam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento.
A taxa de administração é reconhecida pelo regime de competência em atendimento à Resolução 
BCB nº 120/2021, com entrada em vigor em janeiro/2022. Dessa forma, são registradas como receita 
do período as parcelas mensais de cotas contempladas e de não contempladas recebidas, ou não, 
e os recebimentos antecipados em que tenha cessado a obrigação de desempenho do contrato. Já 
em relação aos recebimentos antecipados (lances ou antecipações de cotas), em que não houve a 
quitação do contrato, há o registro como receita antecipada e apropriação pelo prazo remanescente 
da obrigação de desempenho perante o consorciado.
As despesas de comissão sobre venda de cotas de consórcio são diferidas pelo prazo da obrigação 
de desempenho a partir de janeiro de 2022, com a publicação da Instrução Normativa BCB n° 187.
As despesas de formalização de garantia e custo de contemplação são reconhecidas por ocasião da 
contemplação dos consorciados. As despesas com formalização de garantia são liquidadas no 
momento da efetiva utilização da carta de crédito.
3.9. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder 
R$ 240 Mi anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
ajustado, de acordo com a legislação em vigor.
A Companhia provisionou imposto de renda e contribuição social diferidos com base nas taxas de 
imposto atuais, em antecipação a adições e exclusões específicas que afetarão o lucro tributável em 
períodos fiscais futuros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda 
correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens 
diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
3.10. Alteração nas políticas contábeis
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação destas demonstrações financeiras 
equivalem-se àqueles aplicados às demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2023, exceto nos casos indicados no item “a”.
a) Normas e interpretações ainda não adotadas
Resolução BCB nº 178 - Emitida em 19 de janeiro de 2022, a norma estabelece os critérios 
contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contratadas pelas administradoras de 
consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN na condição de 
arrendatária, devendo essas instituições observarem o Pronunciamento Técnico do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Este pronunciamento estabelece os 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de 
arrendamento mercantil, conforme regulamentação específica.
O CPC 06 (R2) abandona a classificação de arrendamentos em operacional e financeiro para os 
arrendatários, passando a ter um único modelo de contabilização, que consiste no reconhecimento 
dos ativos e passivos decorrentes das operações de arrendamento. A norma não obriga um 
arrendatário a reconhecer ativos e passivos de arrendamentos de baixos valores e de curto prazo.
A Resolução BCB nº 178/2022 entra em vigor em 01.01.2025.
A Companhia realizou a avaliação dos impactos da adoção do novo normativo e não identificou 
impactos materiais.
Resolução BCB nº 352 - Emitida em 23 de novembro 2023, a Resolução dispõe sobre os conceitos 
e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros e fluxos de caixa, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas 
administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo 
BACEN, buscando reduzir as assimetrias das normas contábeis previstas no COSIF em relação aos 
padrões internacionais, revogando a Resolução BCB nº 219, de 30 de março de 2022.
A Companhia efetuou a avaliação dos impactos para adoção do novo normativo e não identificou 
impactos materiais, os planos de ação que foram implementados serão utilizados a partir da sua 
vigência em 01.01.2025.
Esta Resolução entrará em vigor em 01.01.2025, exceto para alguns itens normativos, cuja vigência 
é a partir de 01.01.2027.
3.11. Gerenciamento de riscos
O Gerenciamento de Riscos é uma prática indispensável em todas as atividades, com o propósito de 
prevenir perdas e agregar valor ao negócio. Ele proporciona suporte estratégico às áreas de 
negócios, auxiliando no planejamento de suas atividades e na maximização do uso eficiente de 
recursos próprios e de terceiros.
Na CAIXA Consórcio, o Gerenciamento de Riscos é orientado pelas diretrizes do órgão regulador, 
pelas políticas internas de seus acionistas e pelas melhores práticas de mercado. Esse processo 
abrange todos os níveis hierárquicos da companhia, desde a alta administração até as áreas de 
negócios, produtos e áreas transversais. Envolve as etapas de identificação, monitoramento e 
tratamento dos riscos aos quais a empresa está exposta.
A CAIXA Consórcio realiza o gerenciamento dos riscos de crédito, de mercado, de liquidez e 
operacional, todos conduzidos pela Gerência de Riscos e Compliance, garantindo um alinhamento 
consistente com os padrões regulatórios e as exigências do mercado.

Demonstração Consolidada das Variações 
das Disponibilidades de Grupos

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 ATIVO NOTA 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante 363.103 263.845
 Disponibilidade 2.007 10.075
 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 5 276.824 197.482
  Carteira Própria 276.824 197.482
 Outros créditos 6 34.830 27.905
  Rendas a Receber 6.1 19.213 17.920
  Diversos 6.2 16.240 10.133
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito 6.1 (623) (148)
 Outros valores e bens 7 49.442 28.383
  Despesas Antecipadas 49.442 28.383
Ativo realizável a longo prazo 483.072 351.291
 Outros créditos 34.326 49.536
  Diversos 6.2 34.326 49.536
 Outros valores e bens 7 448.746 301.755
  Despesas Antecipadas 448.746 301.755
Permanente 220.504 219.540
 Imobilizado de uso 7.826 1.609
  Outras Imobilizações de Uso 9.552 2.294
  Depreciações Acumuladas (1.726) (685)
 Intangível 8 212.678 217.931
  Ativos Intangíveis 261.298 252.306
  Amortização Acumulada (48.620) (34.375)
Total do Ativo 1.066.679 834.676

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante 199.304 165.820
 Outras obrigações 9 199.304 165.820
  Sociais e Estatutárias 9.1 93.956 79.033
  Fiscais e Previdenciárias 9.2 19.556 16.014
  Diversas 9.3 85.792 70.773
Passivo exigível a longo prazo 300.394 167.225
 Outras obrigações 300.394 167.225
  Fiscais e Previdenciárias 9.2 93.984 87.726
  Diversas 9.3 206.410 79.499
Patrimônio líquido 10 566.981 501.631
  Capital 186.867 186.867
  De Domiciliados no País 10.1 186.867 186.867
  Reservas de Capital 10.2 250.000 250.000
  Reservas de Lucros 10.2 130.114 64.764

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.066.679 834.676
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
2º semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
        Receitas da intermediação financeira 12 14.236 25.677 14.856
 Resultado de operações com títulos
  e valores mobiliários 14.236 25.677 14.856
Resultado bruto da intermediação financeira 14.236 25.677 14.856
Outras receitas/despesas operacionais 176.127 326.747 176.114
 Receitas de prestação de serviços 13 463.336 869.236 573.575
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito 6.1 16 (475) (122)
 Despesas de pessoal 14 (22.830) (45.310) (35.714)
 Outras despesas administrativas 15 (170.752) (330.877) (272.228)
 Despesas tributárias 16 (53.469) (112.362) (83.192)
 Outras receitas operacionais 17 7.322 12.960 7.603
 Outras despesas operacionais 17 (47.496) (66.425) (13.808)
Resultado operacional 190.363 352.424 190.970
Resultado não operacional – (14) –
Resultado antes da tributação sobre o lucro
 e participações 190.363 352.410 190.970
 Imposto de renda e contribuição social 18 (62.655) (116.944) (63.028)
 Participações no lucro (4.703) (8.163) (6.199)
Lucro líquido do período 123.005 227.303 121.744
Quantidade de ações 3.500.362 3.500.362 3.500.362
Lucro por ação em R$ 35,14 64,94 34,78

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2º semestre
de 2024 31/12/2024 31/12/2023

 Lucro do período 123.005 227.303 121.744
Outros resultados abrangentes – – 592
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado – – 592
Ajustes de títulos e valores mobiliários – – 898
Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários – – (305)
Total dos resultados abrangentes para o período 123.005 227.303 122.335
Quantidade de ações 3.500.362 3.500.362 3.500.362
Lucro por ação em R$ 35,14 64,94 34,95

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2º semestre
de 2024 31/12/2024 31/12/2023

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro do período 123.005 227.303 121.744
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 7.437 15.336 12.922
Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor
 recuperável dos ativos (16) 475 122
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – 14 –
Ativo fiscal diferido 7.969 15.210 31.107
Rendas antecipadas 86.704 148.020 10.363
Despesas Antecipadas (109.375) (168.049) (143.235)
Variação nas contas patrimoniais:
Títulos e valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros (47.626) (79.341) (91.314)
Outros ativos (271) (1.672) (8.139)
Obrigações Fiscais e Previdenciárias (3.219) (5.785) (2.394)
Impostos e contribuições 49.282 85.909 25.655
Outras contas a pagar 17.060 (7.138) 16.164
Provisões para contingências 233 221 97
Outros passivos (4.791) 2.055 56.459
Caixa gerado pelas operações 126.392 232.558 29.551
Juros pagos – (5) –
Juros recebidos 28 57 69
Imposto sobre o lucro pagos (41.346) (76.109) (17.228)
Caixa líquido (consumido)/gerado nas
 atividades operacionais 85.074 156.501 12.392
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento pela Compra:
 Imobilizado (9.188) (16.316) (2.362)
 Intangível (4.412) (7.277) (451)
Caixa líquido (consumido) nas atividades
 de investimentos (4.776) (9.039) (1.911)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (9.188) (16.316) (2.362)
Distribuições pagos (74.313) (148.253) –
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades
 de financiamentos (74.313) (148.253) –
Aumento/(Redução) líquido(a) de caixa e equivalentes
 de caixa 1.573 (8.068) 10.030
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 434 10.075 45
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.007 2.007 10.075

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Descrição
Capital
Social

Aumento
de capital

em aprovação

Reserva
Ganhos/Perdas não

Realizados com T.V.M.
Lucro/Prejuízos

acumulados TotalCapital
Lucros

Legal Retenção de lucros Dividendos Propostos
Saldos em 01 de janeiro de 2023 126.867 60.000 250.000 848 16.112 – (592) – 453.235
Aprovação de aumento de capital - conforme
 processo BACEN nº 222468 60.000 (60.000) – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 121.744 121.744
Títulos e valores mobiliários – – – – – – 592 – 592
Reserva legal - (Nota 8.b) – – – 6.087 – – – (6.087) –
Reserva de retenção de lucros - (Nota 8.b) – – – – 41.716 – – (41.716) –
Dividendos propostos (R$ 21.123,76 por lote
 de mil ações) - (Nota 8.c) – – – – – – – (73.941) (73.941)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 186.867 – 250.000 6.935 57.828 – – – 501.631
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 227.303 227.303
Reserva legal – – – 11.365 – – – (11.365) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios (Intercalares 
 1º semestre/2024) – – – – – 74.313 – (74.313) –
Dividendos propostos (R$ 46.267,75 por lote de mil ações) – – – – – (74.313) – (87.641) (161.954)
Reserva de retenção de lucros – – – – 53.985 – – (53.984) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 186.867 – 250.000 18.300 111.814 – – – 566.981
Saldos em 30 de junho de 2024 186.867 – 250.000 6.935 57.828 74.313 – 29.986 605.930
Lucro líquido do semestre – – – – – – – 123.005 123.005
Reserva legal – – – 11.365 – – – (11.365) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios (Intercalares
 1º semestre/2024) – – – – – (74.313) – – (74.313)
Dividendos propostos (R$ 46.267,75 por lote de mil ações) – – – – – – – (87.641) (87.641)
Reserva de retenção de lucros – – – – 53.985 – – (53.985) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 186.867 – 250.000 18.300 111.814 – – – 566.981

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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O Conselho Fiscal da XS5 Administradora de Consórcios S.A. (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e a proposta de Distribuição de Resultados, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2024, e, ainda, com base no Relatório dos Auditores Independentes, manifesta que as informações apresentadas, correspondentes ao ano de 2024, refletem adequadamente a situação da Companhia o resultado do período, pelo que recomendam as suas aprovações à Assembleia Geral da Companhia.

Parecer do Conselho Fiscal

Diretoria Executiva

Conselho de Administração

Contador

Marconi Nogueira Plácido dos Santos
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3.12. Resultados não recorrentes
Conforme definido pela Resolução BCB nº 02/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não 
estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas da 
instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros. As 
informações do resultado recorrente e não recorrente constam da Nota 21.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pelo 
BACEN, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Temos como estimativas da Companhia, o 
diferimento da receita e as contingências cíveis.
O diferimento das receitas com taxa de administração recebidas de forma antecipada é calculado 
baseando-se na data de recebimento destas receitas. Sua atualização é mensal. São consideradas 
antecipações todas as receitas que não são da competência.
Referente as demais estimativas, a nota explicativa que possui esse tipo de julgamento é a 9.3 - 
Outras obrigações - diversas (contingências cíveis), que inclui:
i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras;
ii. informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil;
iii. para determinação do percentual de perda classificados como provável, possível e remota, 
obedecem às seguintes regras:
a) Provável - grandes chances de perda - maior ou igual a 51%;
b) Possível - chance de perda possível, mas improvável - entre 31% e 50%;
c) Remota - existe a possibilidade de perda, mas longínqua - menor ou igual a 30%.

5. Instrumentos financeiros

As aplicações são compostas por Cotas de Fundos de Investimento constituído sob a forma de fundo 
aberto, sendo 100% destas sem vencimento. As cotas deste fundo são mensuradas a valor de 
mercado, conforme exigido pela regulamentação vigente. Esta metodologia assegura que o valor das 
cotas reflita o preço justo de mercado dos ativos subjacentes, garantindo transparência e acurácia na 
valoração das aplicações.
A totalidade das aplicações está classificada no Nível 1 - Títulos com cotação em mercado ativo.

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Valor de 
Mercado 

Valor do
Custo

Atualizado
Valor de 
Mercado

Valor do
Custo

Atualizado
Sem 

Vencimento Percentual
Fundos de investimento 276.824 276.824 197.482 197.482 276.824 100,00%
Valor justo por meio 
 do resultado 276.824 276.824 197.482 197.482 276.824 100,00%
Total 276.824 276.824 197.482 197.482 276.824 100,00%

6. Outros créditos - Administradora

6.1. Rendas a receber
Os valores registrados em rendas a receber são integralmente compostos pelas taxas de 
administração registradas pela competência, conforme determinação da norma BCB nº 120/2021.

31/12/2024
Representa-
tividade (%) 31/12/2023

Representa-
tividade (%)

Taxa de administração a receber 19.213 17.920
Perdas estimadas associadas ao risco de crédito (623) 3,2% (148) 0,8%
Taxa de administração a receber líquida 18.590 17.772
Para as taxas de administração com quatro cotas vencidas, sendo elas consecutivas ou não, a 
Companhia efetua o registro das perdas estimadas associadas ao risco de crédito. O valor líquido 
registrado a título de despesa com esta perda estimada no exercício 2024 foi de R$ 475 (2023 - R$ 122).
6.2. Outros créditos
Os valores registrados como outros créditos diversos podem ser assim apresentados:

31/12/2024 31/12/2023
Créditos Tributários (nota 6.2.1.) 44.684 54.109
Adiantamentos e antecipações salariais 150 187
Títulos e crédito a receber s/característica de concessão de crédito 5.718 5.365
Outros valores 14 8
Total 50.566 59.669
6.2.1. Ativos tributários e passivos diferidos
A composição, expectativa de efetiva realização e a movimentação dos créditos tributários podem ser 
resumidas como segue:
a. Composição

31/12/2024 31/12/2023
Impostos a compensar 12.265 6.423
Créditos tributários 32.419 47.686
Tributos diferidos(nota 9.2) (93.984) (87.726)
Total (49.300) (33.617)
b. Expectativa de realização dos créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social

Tributos
diferidos

Base negativa/
prejuízo fiscal

Outros
tributos diferidos Total

Ano de realização Valor % Valor % Valor % Valor %
2025 (5.336) 6% 1.269 36% 10.403 36% 6.334 (10%)
2026 (14.392) 15% 2.254 64% 18.494 64% 6.356 (10%)
2027 (14.439) 15% – 0% – 0% (14.439) 23%
2028 (14.439) 15% – 0% – 0% (14.439) 23%
2029 (14.439) 15% – 0% – 0% (14.439) 23%
2030 até 2034 (30.940) 33% – 0% – 0% (30.940) 50%
Total (93.984) 100% 3.522 100% 28.897 100% (61.565) 100%
c. Movimentação do Ativo e Passivo fiscal diferido

31/12/2024 31/12/2023
Contri-
buição
Social

Impos-
to de

Renda
Outros

Tributos Total

Contri-
buição
Social

Imposto
de Renda

Outros
Tribu-

tos Total
Saldo inicial
 de Créditos
  Tributários (13.370) (37.241) 10.571 (50.610) (2.293) (6.392) – (8.685)
Constituições
 (realizações) sobre
  diferenças temporárias
 Contingências cíveis 20 55 – 75 9 24 – 33
  Outras provisões 1.810 4.535 – 6.344 (912) (2.534) – (3.446)
  Prejuízo fiscal
   e base e negativa (8.869) (24.724) – (33.593) (2.421) (6.805) – (9.226)
  Diferimento de
   receita - BCB 120 11.599 32.219 18.325 62.143 5.200 14.445 10.571 30.216
  Diferimento de
   Comissão (14.955) (41.541) – (56.495) (12.872) (35.754) – (48.626)
  Ajuste de títulos a
   valor justo - TVM – – – – (82) (224) – (305)
Saldo Atual dos
 Créditos
  Tributários (23.765) (66.696) (28.896) (61.565) (13.371) (37.240) 10.571 (40.040)
Efeito no resultado
 das constituições
  e realizações 10.395 29.455 18.325 21.525 10.996 30.624 (10.571) 31.049

7. Despesas antecipadas

As despesas antecipadas são compostas conforme o quadro a seguir e serão apropriadas ao 
resultado conforme regra definida sobre apropriação de despesas antecipadas na nota 3.8. O prazo 
médio estimado de diferimento em 31 de dezembro de 2024 é de 165 meses , em 31 de dezembro de 
2023 era de 164 meses.
  a. Composição

31/12/2024 31/12/2023
 Comissões 244.039 164.492
 Comissão balcão 207.677 138.092
 Comissão lotérico 44.250 27.219
Outras (i) 2.222 335
 Total 498.188 330.138
 (i) Refere-se a licenças de softwares .
  b. Movimentação:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 330.138 186.903
Constituições 450.285 378.382
Amortizações/Cancelamentos 282.236 235.147
Saldo final 498.188 330.138

8. Intangível

Demonstramos a seguir a composição e movimentação do intangível:
31/12/2024

Saldo
inicial

Aqui-
sições Baixas

Amor-
tização

Ativo de
direito
de uso

Amortização
acumulada

Saldo
final

Direito de uso (i) 215.625 – – (12.500) 250.000 (46.875) 203.125
Sistemas de computação
 em desenvolvimento 2.306 8.992 – – – (1.745) 9.553
Total 217.931 8.992 – (12.500) 250.000 (48.620) 212.678

31/12/2023

Saldo
inicial

Aqui-
sições Baixas

Amor-
tização

Ativo de
direito
de uso

Amortização
acumulada

Saldo
final

Direito de uso (i) 228.125 – – (12.500) 250.000 (34.375) 215.625
Sistemas de computação
 em desenvolvimento 395 1.912 – – – – 2.306
Total 228.520 1.912 – (12.500) 250.000 (34.375) 217.931
(i) Refere-se ao direito de uso do balcão (“Balcão CAIXA”) para comercialização dos produtos de 
consórcios na rede de distribuição da CAIXA Econômica Federal, sendo sua amortização linear pelo 
prazo do contrato de direito de uso de 20 anos, conforme detalhamento na nota 3.5.

9. Outras obrigações - Administradora

9.1. Obrigações sociais e estatutárias
Os valores que compõem as obrigações sociais e estatutárias podem ser assim apresentados:
Sociais e estatutárias 31/12/2024 31/12/2023
 Dividendos a pagar 87.641 73.941
 Gratificações e participações 6.315 5.092
Total dos outros créditos - diversos 93.956 79.033

9.2. Obrigações fiscais e previdenciárias
Os valores que compõem as obrigações fiscais e previdenciárias podem ser assim apresentados:
Fiscais e previdenciárias 31/12/2024 31/12/2023
 Impostos retidos 4.620 5.274
 Impostos e contribuições sobre o lucro 14.936 10.740
Passivos diferidos (nota 6.2.1) 93.984 87.726
Total dos outros créditos - diversos 113.540 103.740
9.3. Outras obrigações - diversas
Os valores que compõem as outras obrigações diversas podem ser assim apresentadas:
Diversas 31/12/2024 31/12/2023
 Fornecedores(i) 7.369 36.251
 Despesas de pessoal 7.279 4.154
 Arrendamento de balcão 805 610
 Comissões a pagar(i) 1.018 857
 Contingências cíveis 346 125
 Honorários 256 228
 Serviços de terceiros operacionais 14.755 15
 Ressarcimento de custos a pagar (ii) 20.232 15.542
 Rendas antecipadas diferidas (iii) 240.120 92.100
 Outros valores 22 390
Total dos outros créditos - diversos 292.202 150.272
(i) O fluxo operacional das comissões a pagar passa por fornecedores. Em 2023 tivemos parte do 
saldo das comissões a pagar registradas em fornecedores oriundo de movimentação regular do fluxo 
de pagamento. Em 2024 as comissões foram pagas dentro do período vigente, não ficando na conta 
de fornecedores.
(ii) Compreendem as despesas relativas ao apoio administrativo prestado pela CAIXA Seguradora 
S.A. e CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios;
(iii) Valores a serem reconhecidos como receita de prestação de serviço quando satisfeitas as 
obrigações de desempenho.

10. Patrimônio líquido - Administradora

10.1. Capital social
Em 13 de abril de 2023, o aumento de capital no valor de R$ 60.000 foi aprovado pelo BACEN pelo 
processo nº 222468, passando a apresentar o montante de R$ 186.867.
O capital social, totalmente subscrito e integralizado foi de R$ 186.867 e está dividido em 3.500.362, 
sendo 1.750.181 ações ordinárias e 1.750.181 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus.
10.2. Reservas
Com o objetivo de fornecer detalhes adicionais sobre as reservas apresentadas na Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), esta nota está dividida em dois grandes grupos, Capial 
e Lucros, em que a reserva de lucros é subdividida em: Reserva Legal, Retenção de Lucros e 
Dividendos Propostos ( nota 10.3).
i. A Reserva legal é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, 
na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital. O saldo da reserva em 
31 de dezembro de 2024 era de R$ 18.300 (31 de dezembro de 2023 - R$ 6.935).
ii. Reserva de retenção de lucros é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício 
após considerar a reserva legal e o dividendo proposto. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar 
sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de capital, reinvestimento nas operações da 
Companhia ou para distribuição complementar de dividendos. O saldo da reserva em 31 de dezembro 
de 2024 era de R$ 111.814 (31 de dezembro de 2023 - R$ 57.828).
iii. Reserva de capital é formada pela parcela de contribuição do subscritor, que não foi destinada ao 
capital da Companhia. O saldo da reserva em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 
era de R$ 250.000.
10.3. Dividendos Propostos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo obrigatório, previsto no estatuto da Companhia, de 
75% sobre o lucro líquido do exercício, após a destinação da reserva legal. Visando dar andamento 
ao Plano de Negócios da Companhia, foi provisionado o montante de R$ 87.641 conforme se segue.
Conforme previsto ainda no Estatuto da Companhia, esta pode:
i) distribuir dividendos com base nos lucros apurados nos balanços semestrais;
ii) distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral;
Para tanto, foi proposto o montante de R$161.954 referente a 75% do lucro líquido ajustado, para 
pagamento aos acionistas, o qual houve antecipação de pagamento de dividendos no 1º semestre de 
2024, conforme aprovado pela AGE de 08 de outubro de 2024 e pago em 15 de outubro de 2024. A 
seguir apresentamos a distribuição para o exercício de 2024.

31/12/2024 31/12/2023
 Lucro líquido do período 227.303 121.744
 (–) Reserva Legal (11.365) (6.087)
  Base de cálculo de dividendos 215.939 115.657
Dividendos mínimos - 161.954 57.829
Antecipação de dividendos intermediários (74.313) –
Reserva de retenção exercícios anteriores – 16.112
Total provisionado de dividendos propostos 87.641 73.941

11. Transações com partes relacionadas - Administradora

A Administração identificou como partes relacionadas da Companhia: suas controladoras diretas 
CNP Participações Ltda. e CAIXA Seguridade Participações S.A., CAIXA Econômica Federal - 
CAIXA, empresas ligadas que são controladas por seus acionistas, seus administradores, 
conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus 
familiares, conforme definições contidas no CPC 05.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidos a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

CAIXA Seguradora S.A. (i) – (19.649) – (14.959)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios S.A. (i) – (583) – (583)
CAIXA Seguridade Corretagem e Administração
 de Seguros S.A. (iii) – (1.823) – (1.467)
CAIXA Econômica Federal (ii) 1.960 – 9.775 –

31/12/2024 31/12/2023
Receita Despesa Receita Despesa

CAIXA Seguradora S.A. (i) – (1.178) – (10.326)
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (v) – (75) – (117)
CAIXA Vida e Previdência S.A. (iv) – (1.736) – (1.398)
CAIXA Seguridade Corretagem e Administração
 de Seguros S.A. (iii) – (440.106) – (378.078)
Remuneração e benefícios de curto prazo(vi) – (2.955) – (2.036)
(i) Compreendem as movimentações relativas ao apoio administrativo e ou operacional entre 
empresas ligadas; (ii) Disponibilidade financeira; (iii) Despesas referentes ao comissionamento, 
incentivos às vendas e despesas decorrentes do uso do balcão; (iv) Operações de seguros e 
contribuições para o plano de previdência privada dos funcionários; (v) Plano odontológico oferecido 
aos funcionários; (vi) Refere-se ao pessoal chave da administração.
A Companhia não fornece benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração 
baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo para seu pessoal-chave da Administração.

12. Receitas da intermediação financeira

A composição das receitas da intermediação financeira pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

 Receita com títulos de renda fixa – – 1.876
 Receita com fundos de investimento 14.236 25.677 12.980

14.236 25.677 14.856

13. Receitas de prestação de serviços - Administradora

São representadas integralmente por taxa de administração de consorciados:
2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Taxa Administração de Consórcios 443.829 837.496 558.758
Taxa Administração - Lances e Antecipações 19.507 31.740 14.817
Total 463.336 869.236 573.575

14. Despesas de pessoal - Administradora

A composição das despesas de pessoal pode ser resumida como segue:
Despesas de Pessoal 2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Honorários(i) (692) (1.045) (666)
Benefícios (4.920) (8.830) (6.446)
Encargos sociais (5.026) (8.512) (6.105)
Proventos (10.248) (23.892) (19.029)
Despesas compartilhadas (1.379) (2.287) (3.277)
Outras despesas de pessoal (565) (744) (191)

(22.830) (45.310) (35.714)
(i) Referente aos honorários pagos aos conselhos de administração, fiscal e de auditoria

15. Outras despesas administrativas - Administradora

A composição das despesas administrativas pode ser resumida como segue:
Outras despesas administrativas 2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Serviços de terceiros (17.130) (29.187) (15.095)
Localização e funcionamento (11.399) (20.690) (18.391)
Publicidade e propaganda (2.110) (3.382) (2.441)
Eventos administrativos (22) (28) (102)
Serviços do sistema financeiro (7) (20) (4)
Variação das despesas comercialização diferidas 107.790 166.162 74.957
Comissões (143.173) (255.660) (150.688)
Comissão balcão (103.252) (184.446) (159.330)
Outras despesas administrativas (1.449) (3.627) (1.126)

(170.752) (330.877) (272.228)

16. Despesas tributárias - Administradora

A composição das despesas tributárias pode ser resumida como segue:
Despesas tributárias 2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023
ISS (9.267) (29.562) (28.722)
PIS e COFINS (44.197) (82.795) (54.447)
Outras despesas tributárias (5) (5) (23)

(53.469) (112.362) (83.192)

17. Outras receitas e (despesas) operacionais - Administradora

A composição das outras receitas e despesas operacionais pode ser resumida como segue:
 Outras receitas/despesas operacionais 2º semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receita com multas e juros 2.070 3.665 2.003
Outras rendas operacionais 5.253 9.295 5.601
Formalização e custo de contemplação (4.645) (7.821) (4.014)
Propaganda e correspondência (6.183) (6.875) 2.307
Despesas acessórias com vendas (8.715) (12.098) (3.043)
Central de relacionamento (2.457) (4.366) (2.975)
Serviços de terceiros (23.485) (32.920) (6.505)
Indenizações judiciais (723) (959) (428)
Outras despesas operacionais (1.289) (1.386) 849

(40.174) (53.465) (6.205)

18. Imposto de renda e contribuição social - Administradora
Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da 
contribuição social:

31/12/2024 31/12/2023
Contribuição

Social
Imposto de

Renda
Contribuição

Social
Imposto de

Renda
Resultado antes dos tributos
 e após participações 344.247 344.247 184.771 184.771
Base de cálculo 344.247 344.247 184.771 184.771
Taxa nominal do tributo 9% 25% 9% 25%
Tributos calculado a taxa nominal (30.982) (86.062) (16.629) (46.193)
Ajustes do lucro real (114.310) (113.491) (68.210) (66.813)
Ajustes temporários diferidos 16.959 18.926 95.276 95.276
Aproveitamento/Const. Prejuízo fiscal 98.545 98.896 (26.899) (27.221)
Total dos ajustes a base de cálculo 1.193 4.331 167 1.242
Tributos sobre os ajustes (107) (1.083) (15) (311)
Incentivos fiscais – 1.290 – 120
Despesa contabilizada (31.090) (85.854) (16.645) (46.383)
Taxa efetiva 9,03% 24,94% 9,01% 25,10%

19. Principais práticas contábeis - Grupos de Consórcios

19.1. Ativo circulante
i. Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam os recursos disponíveis e outros créditos ainda não utilizados pelos grupos aplicados, 
segundo determinações do Banco Central do Brasil. Os rendimentos dessas aplicações são 
incorporados diariamente ao fundo comum e ao fundo de reserva de cada grupo, não incidindo sobre 
estes a taxa de administração.
O saldo das aplicações financeiras inclui os rendimentos e as variações monetárias auferidos, 
deduzido de ajuste ao valor de mercado, quando aplicável.
Os rendimentos decorrentes dessas aplicações financeiras são atribuídos aos grupos por meio de 
rateios diários proporcionais à participação de cada grupo no total das receitas.
ii. Direitos junto a consorciados contemplados
Representam os valores a receber de consorciados que já foram contemplados.
19.2. Passivo circulante
i. Obrigações com consorciados
Representam os recursos coletados quando da adesão dos consorciados aos grupos em formação e 
os recursos do Fundo Comum dos Grupos em Andamento.
ii. Valores a repassar
Representam os valores devidos pelos Grupos em Andamento a terceiros, a título de Taxa de 
Administração e Seguros, Multas e Juros Moratórios, Custas Judiciais e Prêmios de Seguros.
iii. Obrigações por contemplações a entregar
Representam os recursos a repassar aos consorciados contemplados destinados à aquisição de 
bens.
iv. Recursos a devolver a consorciados
Representam as obrigações dos grupos relativas aos recursos a serem devolvidos aos consorciados 
desistentes e excluídos.
v. Recursos do grupo
Representam os registros dos recursos do grupo a serem rateados aos consorciados ativos quando 
do encerramento do grupo.
19.3. Compensação
i. Previsão mensal de recursos a receber de consorciados
Demonstram a previsão de recebimentos de contribuições (fundo comum e fundo de reserva) de 
consorciados para o mês seguinte ao do encerramento das demonstrações financeiras, inclusive de 
consorciados em atraso, deduzidos de taxa de administração e do prêmio de seguro, com base no 
valor do bem vigente na data das demonstrações financeiras.
ii. Contribuições devidas ao grupo e obrigações do grupo por contribuições
Referem-se às contribuições totais (fundo comum e fundo de reserva) devidas pelos consorciados 
ativos até o final dos grupos.
iii. Valor dos bens ou serviços a contemplar
Corresponde ao valor dos bens a serem contemplados em assembleias futuras, calculado com base 
no preço do bem vigente no período.
19.4. Demonstração consolidada das variações das disponibilidades de grupos
Apresenta os recursos coletados e utilizados a valores históricos.
i. Recursos coletados
Representam os recursos coletados dos grupos de consórcio no período e incluem os rendimentos 
deles decorrentes.
O valor da contribuição mensal para aquisição de bens recebido dos participantes dos grupos é 
determinado com base no valor do bem e no percentual de pagamento estabelecido para cada 
contribuição, de acordo com o prazo de duração dos grupos, acrescido da taxa de administração, do 
fundo de reserva e dos seguros.
O fundo de reserva destina-se a cobrir eventuais insuficiências de caixa de cada grupo pelo não 
recebimento de prestações, além de outras possibilidades previstas em Lei. O saldo remanescente 
dos recursos do fundo de reserva de cada grupo é distribuído aos consorciados participantes no 
encerramento do grupo.
ii. Recursos utilizados
Representam os pagamentos realizados pelos grupos, tais como: cartas de crédito, taxa de 
administração, seguros e outros.
A taxa de administração é cobrada dos participantes dos grupos no ato do recebimento da 
contribuição para aquisição de bens ou no decorrer do recebimento das prestações.
19.5. Resumo das operações de consórcios
As operações de consórcios podem ser resumidas como segue:

Quantidades
Operações de consórcios: 31/12/2024 31/12/2023
 Grupos em andamento 120 89
 Consorciados ativos 188.477 120.013
 Consorciados desistente ou excluídos - total ¹ 82.425 41.330
 Consorciados desistente ou excluídos - no período 21.341 16.952
 Consorciados contemplados 36.998 15.175
 Bens pendentes de entrega 12.598 5.832
 Bens entregues - total ² 24.400 9.343
 Bens entregues - no período 8.721 4.851
 Taxa média de inadimplência dos contemplados ³ 1,36% 0,72%
¹ Representa o total de cotas desistentes e excluídas de grupos ativos na data-base dessas 
demonstrações financeiras;
² Representa a utilização total da carta de crédito de grupos ativos na data-base dessas 
demonstrações financeiras;
³ A partir de 30/06/2015, o percentual de inadimplência calculado representa as cotas contempladas 
de consorciados ativos cujo percentual em atraso é igual ou superior ao percentual de amortização 
mensal, na data-base, sobre a quantidade total de cotas contempladas de consorciados ativos.

20. Aplicações financeiras - Grupos

As aplicações financeiras dos grupos de consórcios (em andamento e em formação) estão 
integralmente representadas por quotas de fundo de investimento, o saldo de 31 de dezembro de 
2024 era de R$ 1.454.637 (31 de dezembro de 2023 - R$ 690.386).

21. Resultado recorrente e não recorrente

Conforme definido pela Resolução BCB nº 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não 
estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas da 
instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros.
Nos exercícios de 2024 e 2023 a Companhia avaliou que não houve resultados não recorrentes.

22. Informações resumidas do plano de implementação previsto na Resolução BCB nº 352/23

Resolução BCB nº 352 - Emitida em 23 de novembro de 2023, a Resolução dispõe sobre os critérios 
e procedimentos para a constituição de provisões de perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, alinhados aos padrões do IFRS 9. Seu objetivo é aperfeiçoar as práticas de classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros e de provisões, reduzindo lacunas em relação aos padrões 
internacionais e promovendo maior transparência nas demonstrações financeiras das instituições 
reguladas pelo BACEN.
A nova normativa entrou em vigor em 01/01/2025.
Os itens normativos abordam, entre outros aspectos:
• Definição de critérios para identificação de ativos problemáticos, bem como a forma de mensuração 
e reconhecimento das provisões associadas ao risco de crédito;
• Estabelecimento das diretrizes de classificação (Estágios) baseadas na deterioração do risco de 
crédito e no comportamento de pagamento dos clientes;
• Possibilidade de divulgação adicional das demonstrações financeiras conforme padrões 
internacionais (IFRS), além das demonstrações no padrão contábil brasileiro (COSIF), buscando 
maior comparabilidade e transparência;
22.1 Etapas adotadas pela Companhia para implementação da Resolução BCB nº 352/23
1. Análise da base e definição do conceito de Ativo Problemático, bem como dos Instrumentos 
Financeiros a serem provisionados;
2. Elaboração do Modelo de Perda Esperada e revisão de sua acurácia;
3. Alocação dos Instrumentos Financeiros nos respectivos Estágios e determinação da exposição da 
carteira;
4. Aplicação do LGD ao cálculo da Perda Esperada;
5. Apuração do valor final a ser provisionado.
A exposição ao risco se refere à taxa de administração dos fundos recolhidas de clientes contemplados 
e classificados, que observou o regime de caixa de reconhecimento de receitas (parcelas abertas e 
prorrogadas).
A Companhia realizou a avaliação dos impactos referentes aos itens normativos previstos nesta 
Resolução, com destaque para as mudanças nos critérios de apuração das perdas esperadas de 
crédito. A Companhia optou pela metodologia completa, em consonância com a entidade prudencial.
As etapas de implementação foram concluídas, não foram identificados impactos relevantes a serem 
divulgados para o exercício de 2024. A nova metodologia será adotada a partir da sua vigência.

23. Eventos Subsequentes

Após a data de encerramento das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2024, conforme 
aprovado pela AGE de 14 de janeiro de 2025, foi realizado o pagamento de dividendos referentes ao 
terceiro trimestre de 2024. O referido pagamento ocorreu em 14 de janeiro de 2025, no valor de 
R$ 49.495.
Este evento não impacta as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024, mas é relevante 
para fins de divulgação, conforme as normas contábeis vigentes.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
XS5 Administradora de Consórcios S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da XS5 Administradora de Consórcios S.A. 
(“Administradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, as demonstrações 
consolidadas dos recursos de consórcios em 31 de dezembro de 2024 e das variações consolidadas 
nas disponibilidades dos grupos de consórcios para o semestre e exercício findos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da XS5 Administradora de Consórcios 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos naquela data, bem como a posição patrimonial e financeira consolidada 
dos grupos de consórcios em 31 de dezembro de 2024 e as variações consolidadas nas 
disponibilidades dos grupos de consórcios para o semestre e exercício findos naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Administradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Administradora é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Administradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Administradora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança da Administradora são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Administradora.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Administradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Administradora a não mais se manterem 
continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance, da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contadora - CRC SP-246031/O-8
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